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resumo/Abstract

Este artigo tem como objetivo a avaliação do policentris-
mo funcional dos municípios do continente português. Para 
a concretização deste propósito, desenvolveu-se uma análise 
crítica dos conceitos de policentrismo e de policentrismo fun-
cional, cujos pressupostos orientam grande parte das políti-
cas de ordenamento do território, e apresenta-se as principais 
metodologias para a sua avaliação. Em seguida, procedeu-
-se à avaliação do policentrismo em Portugal recorrendo à  
Social Network Analysis e à Cluster Analysis. O estudo efe-
tuado considerou as redes de commuting da função “mo-
vimentos pendulares casa-trabalho” e os resultados obtidos 
sugerem que, de 1991 para 2001, o sistema urbano do con-
tinente português apresenta uma rede de commuting mais 
densa, menos centralizada, mais dispersa e mais clusterizada.

Palavras-chave: Policentrismo; Social Network Analysis; 
Cluster Analysis.

Códigos JEL: R12, L14, C19

This paper aims at develop an evaluation of the func-
tional polycentrism of Portuguese municipalities. For that 
purpose, we developed a critical assessment of the con-
cepts of polycentrism and functional polycentrism whose 
assumptions guide most of the policies of regional plan-
ning, and present the main methodologies for its evalua-
tion. We then proceed with the evaluation of polycentrism 
in Portugal, by using Social Network Analysis and Cluster  
Analysis. The study considers the variable “commuting 
flows home-to-work” and the results suggest that, from 
1991 to 2001, the Portuguese urban system presents a net-
work of commuting denser, less centralized, more dis-
persed and more clustered.

Keywords: Polycentrism; Social Network Analysis; Cluster 
Analysis.

JEL Codes: R12, L14, C19

1. Introdução

Tendo ganho relevância nas últimas décadas, o poli-
centrismo foi recentemente instituído como um concei-
to normativo na agenda europeia de ordenamento do 
território (Faludi, 2006; Eskelinen e Fritsch, 2009). Os 
estados-membros da União Europeia (UE) aprovaram re-

centemente a Agenda Territorial para a União Europeia 
(UE, 2007), numa perspetiva de que, atualmente, o poli-
centrismo é visto mais como uma medida de coesão do 
que de competitividade (Meijers, 2008). O cenário de um 
território europeu policêntrico visa a coesão económica e 
social e a redução das assimetrias de desenvolvimento en-
tre regiões mais prósperas e regiões menos desenvolvidas 
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da UE (EDEC, 1999). A criação de redes de cooperação 
entre espaços periféricos e, especialmente, entre espaços 
metropolitanos, constitui a via aberta para a construção do 
policentrismo (EDEC, 1999). 

No entanto, o conceito de policentrismo não é um 
conceito consensual, não existindo ainda uma definição  
clara, com robustez teórica e empírica, de policentrismo 
(Davoudi, 2003). Desta forma um dos objetivos diretamen-
te vinculado a este trabalho consiste na análise crítica dos 
conceitos de policentrismo e de policentrismo funcional, 
enquanto conceitos que, recentemente, têm ganho rele-
vância para denotar não apenas a morfologia dos espaços 
urbanos (dimensão, localização e hierarquia urbana), mas 
também a especialização funcional (redes, fluxos e coope-
ração) de múltiplos centros urbanos em zonas ou regiões 
globais (Davoudi, 2003). Far-se-á também uma sistemati-
zação dos principais métodos de investigação empírica do 
policentrismo existentes na literatura. Por fim, procurar-se-á 
avaliar a configuração policêntrica do sistema urbano por-
tuguês, com recurso a técnicas baseadas na Social Network 
Analysis (SNA) e na Cluster Analysis, sendo apresentadas 
e analisadas as principais medidas empíricas de estrutura e 
de centralidade utilizadas na análise e na avaliação de redes 
sociais e discutidos os resultados obtidos na Cluster Analysis  
(efectuado através da análise classificatória hierárquica).

Na sequência da presente introdução, a secção 2 discute 
os conceitos de policentrismo e de policentrismo funcional, 
sendo as principais linhas de investigação empírica sistema-
tizadas na secção 3. A secção 4 apresenta a metodologia e 
os resultados da avaliação do policentrismo em Portugal. 
Nas conclusões finais é feita uma súmula dos principais re-
sultados obtidos neste estudo e são identificados possíveis 
trabalhos a desenvolver em investigação futura.

2. Análise Crítica dos Conceitos de 
Policentrismo e de Policentrismo Funcional 

O policentrismo surge como resultado da existência de 
um conjunto de centros urbanos integrados na região/sis-
tema urbana(o), com elevado potencial de atratividade, de 
competitividade e de internacionalização (Parr, 2004). Tem 
subjacente a ideia de que numa área urbana de caráter 
metropolitano se gera uma estrutura multinuclear consti-
tuída por núcleos urbanos periféricos (Dieleman e Faludi, 
1998), com os quais o “centro urbano principal” estabelece 
uma série de relações complementares, ainda que as rela-
ções económicas estabelecidas por esses núcleos possam 
ser independentes da cidade central. Este esquema mul-
tinuclear deve-se em grande medida à extensão dos cen-
tros metropolitanos originais em subcentros de emprego e 
de equipamentos (Richardson, 1988), que desempenham 
uma dinâmica económica importante na medida em que se 
convertem em polos focais de trabalho, comércio e lazer, 
traduzindo-se num padrão de concentração urbana a uma 
escala menor do que o núcleo central da cidade principal 
(Castells, 1997). 

Em termos históricos, e de acordo com Domingues 
(2008) o policentrismo tem, pelo menos, duas origens e 
escalas: ao nível dos sistemas e hierarquias urbanas (ní-
veis nacional ou supranacional), o policentrismo era visto 
como um antídoto aos excessos da macrocefalia da rede 
urbana, de que são exemplo a França e o Reino Unido; ao 
nível metropolitano, o policentrismo remonta ao pós-guer-
ra e surge como forma de solucionar os principais proble-
mas habitacionais nas grandes metrópoles.

Ao nível da UE, os programas Europa 2000, Europa 
2000+, EDEC (1999) e o ESPON (2005) defendem como 
desígnio para a sustentabilidade territorial da UE a conso-
lidação de sistemas urbanos policêntricos, com o objetivo 
de evitar demasiada polarização nas principais metrópoles 
e conurbações (Domingues, 2008).

Mais recentemente e no âmbito dos trabalhos realiza-
dos pelo Observatório Europeu de Ordenamento do Ter-
ritório (ESPON), tem ganhado relevância o conceito de 
policentrismo funcional, ao associar dois aspetos comple-
mentares ao conceito tradicional de policentrismo: a mor-
fologia do espaço (número e hierarquia de cidades) e as 
relações funcionais entre áreas urbanas (redes, fluxos, co-
operação) (ESPON, 2005). O conceito de policentrismo no 
espaço europeu é definido com base na especialização 
funcional das áreas urbanas e não com base no seu tama-
nho ou dimensão, sendo referenciado como um modelo 
alternativo ao da concentração metropolitana em torno de 
grandes cidades, nomeadamente do designado “pentágo-
no” de Londres, Paris, Hamburgo, Milão e Munique – core 
do espaço comunitário que concentra capacidades, com-
petências e riqueza e que coloca em causa a coesão e a 
sustentabilidade europeia (ESDP, 1999). 

O policentrismo funcional ou polinucleação do espa-
ço urbano é então visto como um sistema de organização 
de sistemas urbanos complexos em que as centralidades 
ocorrem em vários pontos do território e possuem um con- 
teúdo tendencialmente funcional e especializado: redes de 
centralidades entre as quais são cada vez maiores as inter-
dependências, a mobilidade, a complementaridade e a co-
nectividade (Dematteis, 1991). A lógica de relacionamento 
assenta cada vez mais em redes de complementaridades 
baseadas no aprofundamento de especializações locais ou 
aglomeração de funções especializadas e interdependentes 
(Camagni e Salone, 1993). 

No entanto, a abordagem do policentrismo não deve 
ser dissociada de critérios de organização espacial de ter-
ritórios, isto é, das diferentes dimensões dos espaços em 
termos de área, densidade populacional e de emprego, 
fluxos de mobilidade, etc. (Parr, 2004) e do facto do cres-
cimento da economia regional não ser comparável, em es-
truturas e organizações espaciais diferentes. A diversidade 
de interpretações subjacente ao conceito de policentrismo 
a diferentes escalas espaciais resulta, para alguns autores, 
da complexidade inerente à estrutura urbana das cidades 
(Davoudi, 2003). As cidades inscrevem-se cada vez mais 
num contexto supranacional, e as relações de complemen-
taridade e de sinergia entre cidades, de um mesmo ní-
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vel, tornaram-se mais importantes do que as relações entre 
cada cidade e as cidades da sua área de influência (Méren-
ne-Schoumaker, 1996).

O modelo policêntrico designado por Camagni (1992) 
de concentração descentralizada, permite por um lado 
manter as vantagens competitivas dos centros urbanos 
e, por outro lado, atenuar as desvantagens inerentes às 
grandes concentrações urbanas, através do reforço das re-
lações intraperiféricas e da redução da dependência da 
cidade central. No entanto, devem acautelar-se situações 
de descolagem dos aglomerados urbanos principais, no-
meadamente a formação de espaços do tipo “arquipéla-
go”, onde as “ilhas” correspondem a espaços integrados 
na rede mundial e os espaços submersos a situações de 
desconexão (Ferrão, 1992). 

3. Policentrismo: Sistematização das 
Principais Linhas de Investigação Empírica 

O conceito de policentrismo não é consensual, não 
existindo ainda uma definição clara, com robustez teóri-
ca e empírica, de policentrismo (Davoudi, 2003). A este 
propósito, Parr (2004) associa policentrismo a uma cen-
tralidade territorial com especializações diferenciadas, 
apresentando a ideia de que numa área urbana de caráter 
metropolitano se gera uma estrutura multinuclear consti-
tuída por núcleos urbanos periféricos ou subcentros com 
dinâmicas económica importantes (polos focais de traba-
lho, comércio e lazer). O modelo policêntrico apresentado 
pelo European Spatial Development Perspetive baseia-se na 
concentração, conectividade e multifuncionalidade dos sis-
temas urbanos (ESDP, 1999). Ainda, e de acordo com Ca-
magni e Salone (1993), o policentrismo é identificado com 
uma lógica de relacionamento assente em redes de com-
plementaridades baseadas no aprofundamento de especia-
lizações locais ou aglomeração de funções especializadas 
e interdependentes. Finalmente, e de acordo com o Euro-
pean Spatial Planning Observation Network, o policentris-
mo denota não apenas a morfologia dos espaços urbanos 
(dimensão, localização e hierarquia urbana), mas também 
a especialização funcional (redes, fluxos e cooperação) de 
múltiplos centros urbanos (ESPON, 2005).

O policentrismo pode ser aplicado à escala urbana local 
(Roberts et al., 1999), regional (Hall e Pain, 2006; Parr, 2004; 
Meijers, 2007), nacional (Waterhout et al., 2005) e europeia 
(ESDP, 1999), podendo, no entanto, assumir diferentes in-
terpretações para os diferentes níveis espaciais (Klooster-
man e Mustered, 2001; Davoudi, 2003; Hague e Kirk, 2003; 
Eskelinen e Fritsch, 2009). Mesmo apresentando, face ao 
monocentrismo e do ponto de vista económico, mais van-
tagens do que desvantagens (Parr, 2004),1 segundo estudos 

1 Para além das vantagens do modelo policêntrico apresenta-
das por Dematteis (1991) segundo o qual as redes multipolares ou 
policêntricas propiciam relações de complementaridade e de si-
nergia entre centros especializados de níveis similares ou distintos, 

recentes (Kloosterman e Musterd, 2001; Bailey e Turock, 
2001; Davoudi, 2003; Meijers e Romein, 2003; Parr, 2004; 
Faludi, 2006), a operacionalização e a aplicação territorial 
do policentrismo revelam-se complexas, difíceis de definir 
com precisão e extremamente exigentes, do ponto de vista 
da sua implementação (Carmo, 2008). 

Entre outros obstáculos, são referidos os de natureza 
identitária, isto é, o reconhecimento por parte das popula-
ções da sua pertença a uma mesma região (Kloosterman e 
Mustered, 2001), a dificuldade da sua aplicabilidade a ter-
ritórios que apresentem uma morfologia sob a forma de 
arquipélago quando não existem relacionamentos entre os 
territórios emersos, bem como os problemas associados à 
coordenação de políticas entre diferentes níveis de admi-
nistração (Bailey e Turock, 2001; Davoudi, 2003; Meijers e 
Romein, 2003). Por outro lado, a abordagem do policentris-
mo não pode ser dissociada de aspetos relacionados com 
as novas tendências de organização espacial de territórios 
(Parr, 2004), isto é, da necessidade de combinar aspetos 
de transformação social e económica – modelos da Nova 
Economia Urbana – com aspetos de localização, que se 
tornaram paradigmas da organização espacial – modelos 
da Nova Geografia Económica (Meijers e Sandberg, 2008).

Desta forma, a emergência de novas e diferentes pers-
petivas de abordagem do policentrismo incentivou a apli-
cação de metodologias fora do contexto teórico disciplinar 
de origem do conceito (Green, 2007; Meijers, 2008). 

Existe já investigação aplicada ao estudo do modelo 
urbano policêntrico. A leitura, a análise e a avaliação des-
tes trabalhos consolida a ideia de que, até aos anos 90, os 
diversos estudos empíricos efetuados enfatizaram a análise 
do impacto dos subcentros sobre o valor das rendas e in-
tensidade do uso do solo (McDonald, 1987) e do padrão 
de localização de subcentros de emprego como caracte-
rística principal do policentrismo funcional, sendo disso 
exemplo alguns dos trabalhos realizados nos Estados Uni-
dos (McDonald, 1987; Giuliano e Small, 1991; Waddell e 
Vibbooti, 1993; McDonald e Prather, 1991; Gordon e Ri-
chardson, 1996; McMillen e McDonald, 1998; McMillen e 
Smith, 2003; Modarres, 2003) e na Europa (Baumont et 
al., 2004; Guillain et al., 2004)2. Os trabalhos mais recentes 
têm como objetivo, para além da identificação de subcen-
tros de emprego (Modarres, 2003; Baumont et al., 2004; 
Guillain et al., 2004), a medição do grau de policentrismo 
(Green, 2007; Meijers, 2007), bem como da relação entre 
policentrismo e desenvolvimento económico e disparida-
des regionais (Meijers, 2008; Meijers e Sandberg, 2008).

será ainda de referir a maior coesão territorial e equilíbrio regional 
que este modelo permite alcançar (UE, 2007; Meijers, 2008).

2 A cidade de Los Angeles é considerada como o protótipo 
das regiões metropolitanas e é tida como referência para estudos 
sobre estruturas metropolitanas policêntricas (Giuliano e Small, 
1991; Gordon e Richardson, 1996), em que o padrão de cidade 
compacta dá origem à cidade policêntrica e dispersa, impulsio-
nada pelas forças de mercado (Hoyt, 1939; Gordon e Richard-
son, 1996).
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É ainda possível observar que, em termos metodológi-
cos, as variáveis emprego e viagens de negócios geradas/ 
/deslocações são determinantes para a avaliação do poli-
centrismo, por serem variáveis comummente utilizadas na 
identificação de subcentros (Giuliano e Small, 1991; McDo-
nald e Prather, 1991). A constatação de que nem todos os 
subcentros resultam da desconcentração do emprego e da 
população, enfatizou a necessidade de definir metodolo-
gias de mensuração do policentrismo alternativas e mais 
rigorosas (Giuliano e Small, 1991; Gordon e Richardsom, 
1996; McMillen e Smith, 2003). Assim, os trabalhos mais re-
centes incluem, para além dos indicadores iniciais, funções 
e serviços prestados por determinada área na provisão 
de recursos, serviços avançados de produção (advanced 
production services), comunicações, entre outras (Shin e 
Timberlake, 2000; Davoudi, 2003; McMillen e Smith, 2003; 
Meijers, 2008; Green, 2007; Hoyler et al., 2008a; Meijers e 
Sandberg, 2008). 

As metodologias mais utilizadas e aplicadas na avalia-
ção do policentrismo radicam nas técnicas baseadas em 
Sistemas de Informação Geográfica – SIG (ESPON, 2005; 
Hoyler et al., 2008b) e nas técnicas econométricas espa-
ciais, recorrendo, em particular, à estimação de funções 
não lineares (McDonald e Prather, 1991; Meijers e Sandan-
dberg, 2008), ao método dos mínimos quadrados ordiná-
rios ou à Local Weighted Regression (McMillen e McDonald, 
1998; McMillen e Smith, 2003). A estatística descritiva espa-
cial é também utilizada, recorrendo-se a indicadores como 
coeficientes de Gini, coeficientes de localização e de es-
pecialização produtiva (Gordon e Richardson, 1996; Mei-
jers, 2008), sendo ainda de referir o recurso a índices de 
Moran (Baumont et al., 2004; Guillain et al., 2004) e a Lo-
cal Indicators of Spatial Association (Guillain et al., 2004). 
Recentemente, assumem particular relevância as técnicas 
de análise de dados, como a ANOVA e a Clusters Analy-
sis (Modarres, 2003; Baumont et al., 2004). Por fim, uma 
referência particular à Análise de Redes Sociais – Social 
Networks Analysis – na qual se insere um conjunto relevan-
te de trabalhos recentes (Shin e Timberlake, 2000; Green, 
2007; Patuelli et al., 2007; Hoyler et al., 2008b).

4. Avaliação do Policentrismo em Portugal

O objetivo principal deste trabalho é a avaliação da 
configuração do sistema urbano de Portugal continental, 
focando a atenção na dimensão funcional do policentris-
mo e recorrendo, para tal, à Social Network Analysis (SNA) 
e à Cluster Analysis.

Em particular, pretende-se averiguar em que medida 
as alterações ocorridas nos dois últimos momentos cen-
sitários, 1991 e 2001, refletem a existência de trajetórias 
funcionais diferenciadas, isto é, tendências de convergên-
cia e/ou divergência funcional dos fluxos de mobilidade 
casa-trabalho.

Note-se que, apesar de existirem alguns estudos so-
bre o sistema urbano português (por exemplo, Alberga-

ria, 1999; Ferrão e Sá Marques, 2003; Delgado e Godinho, 
2006), trabalhos sobre o policentrismo em Portugal e sua 
avaliação são escassos, sendo de mencionar, contudo, Sá 
Marques e Figueiredo (2002) e Domingues (2008).

É ainda de referir que a importância do policentrismo 
é reconhecida em diversos programas públicos de orde-
namento do território e do sistema urbano português. Em 
particular, o Plano Nacional de Ordenamento do Território 
(PNPOT, 2007) (e, consequentemente, os Programas Ope-
racionais Regionais – POR e os Planos Regionais de Or-
denamento do Território – PROT) defende a necessidade 
de reforçar a integração do território nacional através de 
uma organização mais policêntrica dos sistema urbano. Do 
mesmo modo, a Política de Cidades POLIS XXI (Polis XXI, 
2008), que visa tornar as cidades portuguesas mais compe-
titivas, coesas e com maior qualidade de vida, tem subja-
cente a necessidade de reforçar o policentrismo do sistema 
urbano português.

Um sistema urbano policêntrico requer que os pres-
supostos morfológicos (hierarquia, dimensão, localização 
e conectividade) estejam associados à capacidade das ci-
dades se relacionarem funcionalmente entre si (ESPON, 
2005). Constata-se ainda que os sistemas urbanos euro-
peus policêntricos têm origem Christalleriana, sendo, 
na grande maioria dos casos, o resultado da integração 
funcional das cidades através dos mercados de trabalho 
(Champion, 2001). Por esta razão, este trabalho abdicará 
da dimensão morfológica e irá concentrar-se na dimensão 
funcional de policentrismo.

Com o objetivo de avaliar a dimensão funcional de po-
licentrismo, o indicador considerado corresponde aos mo-
vimentos pendulares da população residente empregada, 
por local de residência e local de trabalho, e provém do 
Instituto Nacional de Estatística, IP (INE), nomeadamente 
dos Recenseamentos Gerais da População e da Habitação 
de 1991 e 2001 (INE, 1991; 2001). Esta informação consti-
tui uma fonte privilegiada na análise de redes funcionais 
de interação e de ligação entre municípios e/ou regiões, 
porquanto o movimento pendular é uma questão funcio-
nal que resulta da organização do território e não da coin-
cidência entre o local de residência e o local de trabalho 
(INE e MOPTH, 2003).

Refira-se ainda a dificuldade encontrada na obtenção 
de outros indicadores passíveis de consideração na ava-
liação do policentrismo funcional em Portugal, tais como 
viagens ou e-mails de negócios, tráfego de passageiros, 
provisão de serviços avançados de produção, que não se 
encontram disponíveis para o caso português, ou, quando 
existem, não permitem caracterizar o sistema urbano por-
tuguês (por ex. tráfego aéreo). 

Tendo como objetivo a avaliação do policentrismo fun-
cional em Portugal continental, em 1991 e 2001, e após 
uma breve análise descritiva das matrizes de commuting, 
são utilizadas duas metodologias de trabalho alternativas 
e complementares. Numa primeira etapa, recorre-se à So-
cial Network Analysis (SNA), a qual permite uma avaliação 
e parametrização das redes de fluxos entre os municípios 
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portugueses. Numa segunda etapa, recorre-se à Cluster 
Analysis, a qual permite agrupar os municípios com base 
na sua di (semelhança) ou distância relativa. Como refe-
rimos na secção anterior, estas metodologias têm algumas 
vantagens relativamente a outras técnicas, em particular 
porque permitem avaliar a dimensão funcional (e não ape-
nas morfológica) do policentrismo, sendo utilizadas em al-
guns dos trabalhos mais recentes sobre este tópico (por ex. 
Baumont et al., 2004; Green, 2007; Hoyler et al., 2008b).

4.1. Matrizes de Commuting

A análise considera, em 1991 e 2001, respetivamente, 
275 e 278 municípios3 do continente português4 e a função 
“movimentos pendulares ou de commuting casa-trabalho” 
diários, por município de origem e município de destino. 
Significa então que em 1991 a rede é composta por 275 
nós e em 2001 é composta por 278 nós, estando estes nós 
funcionalmente ligados em termos de fluxos de commu-
ting, isto é, o sistema é composto por duas redes funcio-
nais: uma de in-commuting e outra de out-commuting5.

Os principais indicadores das matrizes de commuting 
de 1991 e 2001 são apresentados no Quadro 1.

A análise do grau nodal ou de fluxos entre os nós per-
mite identificar o número de ligações que incidem sobre 
um nó (L) em termos de fluxos de in-commuting e fluxos 
de out-commuting, tendo o grau nodal de fluxos aumen-
tado entre 1991 e 2001.

Seguindo a metodologia proposta por Green (2007), a 
densidade da rede é identificada como o rácio entre o total 
de ligações atuais (L) e o total de ligações potenciais (L

máx
), 

podendo assumir o valor mínimo de 0 (ausência de densi-
dade) e o valor máximo de 1 (densidade máxima da rede). 
O sistema urbano português caracteriza-se assim por um 
aumento da densidade de commuting, já que entre 1991 e 
2001 a densidade da rede aumentou de 0,2398 para 0,3042, 
indiciando, no período em análise, uma intensificação dos 
fluxos de commuting.

3 Foram criados os municípios de Vizela, Trofa e Odivelas, 
respetivamente, pelas Leis n.os 63/98, de 1 de setembro, 83/98, 
de 14 de dezembro, e 84/98, de 14 de dezembro. As freguesias 
que formaram o município de Vizela integravam até então os mu-
nicípios de Guimarães, Felgueiras e Lousada; os municípios da 
Trofa e de Odivelas foram inteiramente constituídos a partir de 
freguesias originárias dos municípios de Santo Tirso e de Loures, 
respetivamente.

4 Tendo em conta que o objetivo do presente trabalho é o 
estudo e a mensuração do policentrismo funcional com base na 
análise de fluxos de commuting, a natureza insular dos arquipé-
lagos dos Açores e da Madeira sugerem que os mesmos não se-
jam considerados na análise a efetuar.

5 Como se pretende analisar os fluxos de commuting entre 
municípios, são omitidos os valores dos fluxos da população que 
reside e trabalha no mesmo município, pelo que as matrizes de 
commuting (Mc) geradas apresentam diagonais com valores nu-
los: as Mc são, assim, matrizes quadradas em que os mesmos nós 
aparecem nas linhas e nas colunas.

Quadro 1. Principais indicadores das 
matrizes de commuting: 1991, 2001

Indicadores de Commuting
1991 2001

N.º N.º

Nós da rede ou vértices (g) 
(municípios)

275 278

Grau nodal de fluxos  
de commuting atuais (L)

898 084 1 334 000

Grau nodal de fluxos  
de commuting potenciais (L max.)

3 744 656 4 384 114

Grau nodal de fluxos  
de commuting médios (L aver.)

3 265,8 4 798,6

Densidade da rede  
de commuting (∇)

0,2398 0,3042

Desvio padrão do grau nodal  
de fluxos de in-commuting

18 240,56 23 709,47

Desvio padrão do grau nodal  
de fluxos de out-commuting

8 256,45 10 643,38

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).

Analisando os fluxos de in e de out-commuting e, em 
particular, o desvio-padrão dos fluxos, verifica-se que em 
ambos os casos o desvio-padrão aumentou entre 1991 e 
2001, sendo no entanto mais elevado em termos de in-
-commuting.

A análise e comparação das matrizes de commuting, 
entre 1991 e 20016, revela o aumento da importância dos 
movimentos intramunicipais (7,1%) e sobretudo dos movi-
mentos intermunicipais (48,5%). Se a interpretação destas 
matrizes for feita à luz de uma matriz de conectividade 
verifica-se ainda, apesar do aumento generalizado dos mo-
vimentos entre os municípios que constituem o sistema ur-
bano de Portugal continental, a inexistência de interação 
funcional entre alguns municípios e outros com valores 
quantitativos de commuting insignificantes. O sistema ur-
bano do continente português evidencia, assim, de 1991 
para 2001, em termos de commuting, fluxos de interação 
funcional com um padrão de distribuição disperso ou com 
poucos centros polarizadores de emprego.

4.2. Social Network Analysis

A Social Network Analysis (SNA) (ou Análise de Redes 
Sociais) disponibiliza medidas métricas e ferramentas de 
apoio ao estudo de redes sociais na medida em que, a partir 
do tratamento de dados quantitativos, torna possível a ava-
liação das relações de interação funcional existentes. Com 
base na Teoria dos Grafos – modelo de representação gráfi-
ca de redes – será efetuada a visualização dos resultados ob-

6 Note-se que a comparação das matrizes de 1991 e 2001 não 
é direta devido à criação de três novos municípios, devendo ser 
feita mediante a adição, em 2001, dos valores de Vizela aos de 
Guimarães, de Felgueiras e de Lousada, dos valores da Trofa aos 
de Santo Tirso e dos valores de Odivelas aos de Loures.
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tidos em termos de fluxos de interação (ligações) entre nós, 
não existindo obrigatoriedade em relação à orientação, po-
sição e distância relativa dos mesmos (De Nooy et al., 2005).

Note-se que, em contraste com outras técnicas de aná-
lise, um dos pressupostos da SNA é o de que não existem 
grupos previamente definidos nos dados. Mais do que tratar 
indivíduos (municípios, neste caso), a SNA foca o objeto de 
análise na forma como a estrutura das ligações afeta os in-
divíduos e as relações existentes entre eles (Freeman, 2006). 
Esta capacidade de focar a estrutura das relações como um 
todo é uma das grandes vantagens da utilização da SNA.

Nesta metodologia, os nós ou vértices correspondem 
aos municípios, enquanto os arcos representam as ligações 
entre os nós com indicação da direção ou sentido da liga-
ção (De Nooy et al., 2005).

Neste trabalho, a informação é apresentada sob a forma 
de matrizes de informação, também designadas de socioma-

trizes. Assim, as matrizes de commuting geradas, para 1991 
e 2001, apresentam os valores indegree dos nós (número de 
ligações que têm esse nó como destino, também designado 
de grau nodal de entradas ou de in-commuting) e os valo-
res outdegree dos nós (número de ligações que têm esse nó 
como origem, também designado de grau nodal de saídas 
ou de out-commuting). Com base em Hall et al. (2006)7, 
efetuou-se ainda uma partição inicial da rede de commuting 
geral em duas redes de commuting: uma com menos de 
3500 commuters (a qual em 1991 era composta de 247 nós 
e em 2001 de 231 nós) e outra com mais de 3500 commuters 
(sendo composta em 1991 de 31 nós e em 2001 de 47 nós).

A aplicação da SNA permite a obtenção de resultados em-
píricos de análise e avaliação de redes (Wasserman e Faust, 
1994; De Nooy et al., 2005), sendo as medidas de estrutura 
e de centralidade de redes mais utilizadas as que a seguir se 
apresentam e apuradas por recurso ao Pajek 8 (Quadro 2):

Quadro 2. Parâmetros da rede de commuting: 1991, 2001

Parâmetros de commuting

1991 2001

all 
commuters

 + 3500 
commuters

 – 3500 
commuters

all 
commuters

 + 3500 
commuters

 – 3500 
commuters

Indegree Closeness Centralization a) a) a) 0,40231 a) 0,36107

Outdegree Closeness Centralization a) a) a) 0,24786 a) 0,24819

All Closeness Centralization a) a) a) 0,70851 a) 0,68037

Betweeness Centralization 0,11603 0,00040 0,11477 0,03385 0,00064 0,0334

Indegree Centralization 0,80043 0,03580 0,76463 0,69649 0,04287 0,65363

Outdegree Centralization 0,52507 0,01044 0,51463 0,50809 0,01388 0,50870

All Degree Centralization 0,66515 0,02320 0,64195 0,59356 0,02848 0,56509

Diameter 3 3 3 3 4 3

Clustering Coefficient 0,44167 0,24659 0,48697 0,51293 0,23049 0,61314

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).
a) Valores não apurados devido à fraca conectividade da rede de commuting.

A análise do quadro anterior permite-nos caracterizar 
as redes de commuting em 1991 e em 2001. Em termos 
de centralidade global (avaliada pela closeness centraliza-
tion), constata-se que em 2001 existe uma maior proximi-
dade dos nós, em termos de fluxos de entrada (indegree) 
do que em termos de fluxos de saída (outdegree), ou seja, 
a rede de in-commuting apresenta maior grau de proximi-
dade do que a rede de out-commuting. Verifica-se ainda 
que, em termos de grau de intermediação de um sobre os 
restantes nós da rede (betweenness centralization), esta é 
maior em 1991 do que em 2001, indiciando ou uma dimi-
nuição dos fluxos de commuting e de emprego em nós in-
termédios, ou um aumento desses fluxos em nós de maior 
dimensão, ou, por último, uma localização do emprego 
em nós com menores dificuldades de commuting, de 1991 
para 2001. Constata-se ainda que a evolução do grau de in-
termediação difere entre as duas redes de commuting, evi-
denciando-se uma diminuição da intermediação na rede 
com menos de 3500 commuters, enquanto que a rede com 
mais de 3500 commuters apresenta uma evolução positiva 

da intermediação, ainda que inferior à intermediação veri-
ficada para a rede de menos de 3500 commuters.78

Em termos de centralização do grau nodal (avaliada 
pela degree centralization), esta é maior em 1991 do que 
em 2001, em termos de fluxos de entrada (indegree), de 
fluxos de saída (outdegree) e da rede de commuting em 
geral, isto é, existe maior centralidade nodal em 1991. Ape-
sar do degree centralization ter diminuído, de 1991 para 
2001, a rede de in-commuting é a que apresenta, nos dois 
períodos em análise, o maior grau de centralização, suge-
rindo uma maior centralização e polarização dos fluxos de 
commuting e de emprego em termos de fluxos de entra-
da (indegree) do que em termos de fluxos de saída (out-
degree). Constata-se ainda que a centralização é maior na 

7 Hall et al. (2006) consideram o critério de 3500 commuters 
diários ou superior para definir monocentrismo, e o critério entre 
300 e 3500 commuters diários para definir policentrismo.

8 Software de análise e tratamento de dados quantitativos uti-
lizado na SNA.
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rede com menos de 3500 commuters quer em 1991, quer 
em 2001, ainda que se tenha verificado, no período em 
análise, uma ligeira diminuição do grau de polarização dos 
fluxos de commuting nesta rede. Note-se ainda que quer 
em 1991, quer em 2001, Lisboa é o município que ocupa 
a posição mais central em relação aos fluxos de entrada e 
Sintra é o município que ocupa a posição mais central em 
relação aos fluxos de saída.

O grau de afastamento nodal, avaliado pelo diâmetro 
da rede (diameter), é semelhante de um para o outro pe-
ríodo (excetuando para o caso da rede com mais de 3500 
commuters, que aumenta), indiciando a inexistência de 
alterações significativas ou o mesmo nível de eficiência 
em termos de distâncias percorridas entre os nós da rede 
de commuting. Em 1991, a maior distância percorrida nas 
deslocações casa-trabalho (deslocações pendulares diárias 
da população entre o local de residência e o local de tra-
balho) foi entre Abrantes e Freixo de Espada à Cinta e, em 

2001, foi entre Alandroal e Mondim de Basto, ambas para 
a rede com menos de 3500 commuters.

O grau de aglomeração ou de clusterização (avaliado 
pelo clustering coefficient) da rede de commuting é maior 
em 2001 do que em 1991, evidenciando, em 2001, uma 
maior concentração e/ou aglomeração de grupos de mu-
nicípios (clusters) com características de commuting seme-
lhantes. No entanto, esta clusterização é maior na rede de 
menos de 3500 commuters comparativamente à rede com 
mais de 3500 commuters, aumentando no primeiro grupo 
e diminuindo ligeiramente no segundo.

Construiu-se ainda, e com recurso ao Pajek, os grafos 
(Figuras 1 e 2) que correspondem a representações grá-
ficas da rede de commuting, em 1991 e 2001, represen-
tativas de regiões urbanas delimitadas de acordo com o 
critério mais de 3500 commuters diários, na medida em 
que a consideração de todos os municípios tornava inviá-
vel a leitura dos grafos (Hall et al., 2006).

Figura 1. Regiões urbanas com mais de 3500 de commuters: 1991

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991).

Figura 2. Regiões urbanas com mais de 3500 de commuters: 2001

Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (2001).
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Os grafos anteriores evidenciam, de 1991 para 2001, 
dois modelos urbanos mais policentrados e coexistentes 
com o efeito polarizador e central dos municípios de Lis-
boa e Porto nas áreas/regiões urbanas onde se inserem, 
isto é, nas respetivas áreas metropolitanas (INE e MOPTH, 
2003). 

4.3. Cluster Analysis

A Cluster Analysis (ou análise classificatória) tem sido 
utilizada em vários estudos empíricos de análise do po-
licentrismo funcional (Modarres, 2003; Baumont et al., 
2004), sendo também utilizada neste trabalho com o ob-
jetivo de aferir das relações de proximidade e de (di) se-
melhanças existentes entre os municípios por classes de 
commuting (in e out), mediante a utilização de um mo-
delo hierárquico ascendente de agrupamento de clusters.

A utilização da Cluster Analysis irá complementar os 
resultados obtidos na SNA, dado que permite encontrar 
grupos homogéneos nos dados, com base em critérios de 
semelhança e de agregação. Os municípios são considera-

dos próximos quando os seus perfis em termos de fluxos 
de commuting são semelhantes. Esta técnica de análise é 
muito utilizada quando se pretendem agregar indivíduos e 
traz vantagens por ser uma técnica não supervisionada, ou 
seja, quando não existem grupos definidos a priori.

Nesta secção, a Cluster Analysis é precedida de uma 
análise supervisionada com objectivos de complementa-
riedade. Assim, e de acordo com o critério de Hall et al. 
(2006), efetuou-se uma partição inicial da rede de com-
muting mediante um agrupamento de classes em grupos 
hierarquizados de fluxos de commuting (escala de fluxos), 
delimitadas de acordo com a seguinte escala:

classe 1: entre zero e 300 commuters diários
classe 2: de 300 a 3500 commuters diários
classe 3: de 3500 a 10 000 commuters diários
classe 4: de 10 000 a 50 000 commuters diários
classe 5: mais de 50 000 commuters diários
Procedeu-se então à representação gráfica de classes 

de frequências de fluxos commuting delimitadas de acor-
do com a escala anteriormente especificada e como a se-
guir se apresenta (Figura 3):

Figura 3. Classes de frequências de commuting
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Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).

A análise da figura anterior permite-nos verificar que 
os fluxos de out-commuting são superiores aos fluxos de 
in-commuting em praticamente todas as classes de com-
muting, exceto na classe 1 (menos que 300 commuters di-
ários) quer em 1991, quer em 2001.

Constata-se ainda uma maior concentração de fluxos 
de commuting nas classes 1 e 2, sendo a classe 2 (com 
commuters diários entre 300 e 3500) aquela que concentra 
maior número de municípios: 48% do total de municípios 
em 1991 e 59,7% do total de municípios em 2001. 

Refira-se ainda uma diminuição, de 1991 para 2001, 
dos fluxos de commuting na classe 1, indiciando uma di-
minuição dos fluxos de commuting em nós de reduzi-
da dimensão, enquanto que as classes 3 e 4 registam, de 
1991 para 2001, um aumento dos fluxos de commuting, 
o que confirma a intensificação do commuting em nós 
de maior dimensão e o aumento da dispersão nodal. Por 
fim, a classe 5, com mais de 50 000 commuters, mantém-
-se inalterada, de um para o outro período, na medida 
em que apenas dois municípios, os mesmos, se situam 
nesta classe e pela seguinte ordem: Sintra e Amadora em 
termos de out commuting e Lisboa e Porto em termos de 
in-commuting. Este resultado indicia um sistema urbano 

bipolarizado em torno de duas cidades centrais e domi-
nantes: Lisboa e Porto (Albergaria, 1999; INE e MOPTH, 
2003; Delgado e Godinho, 2006).

Procedeu-se em seguida à Cluster Analysis – hierar-
chical clustering – com base no método aglomerador de 
classes do “vizinho mais distante” (complete linkage ou 
furthest method) e na medida da distância euclidiana (eu-
clidean distance) (Sharma, 1996; Maroco, 2007).

O procedimento de agrupamento hierárquico ascen-
dente aglomerador opera na base da (di) semelhança e 
distância relativa dos nós a serem agrupados – hierar-
chical clustering. Neste trabalho, optou-se pelo método 
hierárquico da máxima distância porque tende a pro-
duzir clusters mais compactos (Sharma, 1996; Maroco, 
2007), porquanto os resultados obtidos no agrupamen-
to dos municípios por classes de commuting permiti-
ram a obtenção dos indicadores de estatística descritiva  
(Quadro 3).

Como neste tipo de análise hierárquica o agrupamen-
to dos municípios em classes é feito de forma ascendente, 
não é possível comparar as mesmas classes em anos dife-
rentes, porque a classificação é feita de forma independen-
te nos dois períodos.
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Quadro 3. Indicadores da rede de commuting: 1991, 2001

Indicadores
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 Classe 5

In Out In Out In Out In Out In Out

1991 Média 1308,38 1636,58 13 385,00 29 246,57 17 605,00 53 138,00 277 980,00 28 450,00 113 194,00 23 573,00

Desvio-padrão 2114,28 2665,61 5708,96 5407,97 3654,56 8785,99 0,00 0,00 0,00 0,00

2001 Média 2149,32 2559,79 20 271,58 41 619,58 365 887,00 37 113,00 132 509,00 26 809,00 27 075,00 97 417,00

Desvio-padrão 3255,62 3250,30 9656,19 9128,62 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

* Classes com uma observação.
Fonte: Elaboração própria, a partir de INE (1991, 2001).

4 (constituída pelo município do Porto), evidenciam, tal 
como em 1991, as suas posições de “liderança” em termos 
de in-commuting ou indegree.

Por último, em 2001, a classe 5 constituída pelo muni-
cípio de Sintra assume uma posição de “destaque” em ter-
mos de out-commuting ou outdegree, ao registar, 97 417 
saídas, isto é, Sintra é o município com o maior grau nodal 
de saídas (em ambos os períodos em análise). 

Resumindo, verifica-se que os municípios de Lisboa e 
Porto são os nós que registam quer em 1991, quer em 2001 
os valores máximos indegree, isto é, os maiores graus no-
dais de entradas. Estes valores confirmam assim as posições 
de “liderança” ocupadas por estes municípios enquanto nós 
polarizadores de emprego. Em contrapartida, e em ambos 
os períodos, o município de Sintra é aquele que regista o 
valor máximo outdegree, isto é, o maior grau nodal de saí-
das, sendo como tal o principal nó “emissor” de emprego. 

Por outro lado, a classe 2, que em 1991 era constituí-
da pelo agrupamento de municípios de Almada, Cascais, 
Gondomar, Maia, Matosinhos, Seixal e Vila Nova de Gaia 
e a nova classe 2, em 2001, que passou a integrar também 
os municípios de Amadora, Loures, Odivelas, Oeiras e Vila 
Franca de Xira, a evidenciar, para além do aumento da dis-
persão nodal, um padrão de commuting similar por parte 
destes novos municípios, isto é, um aumento da polariza-
ção do emprego em nós de maior dimensão, tal como an-
teriormente já havia sido referido.

5. Conclusões

Este trabalho teve como objetivo principal a avaliação 
do policentrismo funcional em Portugal continental, recor-
rendo para tal à SNA e à Cluster Analysis. As análises efe-
tuadas e os resultados obtidos sugerem que os fluxos de 
commuting aumentaram entre 1991 e 2001, traduzido no 
aumento dos movimentos intramunicipais (+7,1%) sobre-
tudo dos movimentos intermunicipais (+48,5%). Regista-se 
assim o aumento da densidade (conectividade) da rede de 
commuting, de 1991 para 2001, indiciando uma intensifi-
cação do número de ligações ou dos fluxos de commu-
ting, não obstante o facto de se verificar a inexistência de 
interação funcional entre alguns municípios e da existência 
de outros com valores de commuting insignificantes. Os 
resultados obtidos permitem também destacar os municí-

Assim, a leitura do quadro anterior permite destacar, 
para 1991 e 2001, o aumento da média e do desvio-padrão 
dos fluxos de commuting (in e out), em todas as clas-
ses, num e noutro período, indiciando, tal como foi an-
teriormente verificado, uma intensificação dos fluxos de 
commuting em geral, isto é, a densidade da rede de com-
muting aumentou.

Verifica-se ainda que a média dos fluxos de in-commu-
ting é inferior, em todas as classes, à média dos fluxos de 
out-commuting, isto é, a rede de commuting regista mais 
fluxos em termos de saídas (outdegree) do que em termos 
de entradas (indegree).

Em termos de classes de commuting, a média e o des-
vio-padrão dos fluxos de commuting registam valores mais 
elevados, nas classes 3 e 4, em 1991 e nas classes 3, 4 e 5, 
em 2001, sugerindo, nos dois períodos em análise, uma in-
tensificação dos fluxos em nós de maior dimensão.

Constata-se ainda que a classe 1 é, em 1991 e 2001, a 
classe que, comparativamente às restantes, regista os va-
lores médios e desvios-padrão mais baixos, não obstan-
te o facto de ser a classe que agrupa o maior número de 
nós da rede de commuting, evidenciando um sistema ur-
bano constituído, maioritariamente e em termos de com-
muting, por nós intermédios ou de reduzida dimensão e 
com poucos centros polarizadores de emprego. Por sua 
vez, a classe 2 que, em 1991, era constituída pelos muni-
cípios de Almada, Cascais, Gondomar, Maia, Matosinhos, 
Seixal e Vila Nova de Gaia e, a nova classe 2 em 2001, pe-
los mesmos municípios de 1991 e ainda os municípios de 
Amadora, Loures, Odivelas, Oeiras e Vila Franca de Xira, 
a registarem valores médios de out-commuting que dupli-
cam os valores médios de in-commuting, sugerindo um 
padrão de comportamento destes nós, mais “preponderan-
te” em termos de saídas (outdegree) do que em termos de 
entradas (indegree), num e noutro período. 

Ainda, em 1991, a classe 3 (constituída pelos muni-
cípios de Amadora, Loures, Oeiras e Sintra) regista um 
valor médio de out-commuting que triplica o valor de 
in-commuting, evidenciando a posição destes municí-
pios enquanto “emissores” de fluxos, enquanto a classe 4 
(constituída pelo município de Lisboa) surge como classe 
“central” em termos de in-commuting ao registar 277 980 
entradas, logo seguida da classe 5 (constituída pelo muni-
cípio do Porto) a registar 113 194 entradas. Já em 2001, a 
classe 3 (constituída pelo município de Lisboa) e a classe 
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pios de Lisboa e Porto, enquanto nós que registam, quer 
em 1991, quer em 2001, os valores máximos indegree, isto 
é, os maiores graus nodais de entradas. Estes valores con-
firmam assim as posições “centrais” e de “liderança” ocu-
padas pelos municípios de Lisboa e Porto enquanto nós 
polarizadores de emprego. Em contrapartida, e em ambos 
os períodos, o município de Sintra, é aquele que regista o 
valor máximo outdegree, isto é, o maior grau nodal de saí-
das, sendo como tal o principal nó “emissor” de emprego.

Verifica-se ainda que a rede de commuting é mais dis-
persa e mais clusterizada em 2001, comparativamente a 
1991, dado o maior grau de proximidade (closeness cen-
tralization) e o menor grau de intermediação (betweeness 
centralization) em 2001 relativamente a 1991, sendo no 
entanto a intermediação maior para a rede de commuting 
com menos de 3500 commuters, indiciando ou uma dimi-
nuição dos fluxos de commuting e de emprego em nós in-
termédios ou pequenos (caso da rede de commuting com 
menos de 3500 commuters), ou um aumento desses fluxos 
em nós de maior dimensão (caso da rede de commuting 
com mais de 3500 commuters), ou a localização do empre-
go em nós com menores dificuldades de commuting. Re-
gista-se ainda uma maior centralização e polarização dos 
fluxos de commuting e de emprego, na rede de commu-
ting com menos de 3500 commuters e, em geral, em ter-
mos de fluxos de entrada (indegree) do que em termos de 
fluxos de saída (outdegree), sendo no entanto menos cen-
tral em 1991 e, como tal, mais dispersa em 2001 (aumen-
to do número de nós que integram a rede de commuting 
com mais de 3500 commuters). Observa-se também um 
grau de aglomeração (clustering coefficient) superior em 
2001, evidenciando uma rede de commuting mais clusteri-
zada em 2001 do que em 1991.

Genericamente, os resultados sugerem que o sistema 
urbano do continente português é constituído, maioritaria-
mente e em termos de commuting, por nós intermédios ou 
de reduzida dimensão e com poucos centros polarizado-
res de emprego (rede de commuting com menos de 3500 
commuters concentra cerca de 90% dos nós da rede geral 
de commuting). O mesmo sistema urbano apresenta, de 
1991 para 2001, uma rede de commuting mais densa (os 
fluxos de commuting aumentaram), com menor necessida-
de de intermediação nas deslocações (fundamentalmente 
entre nós de maior dimensão e que apresentam maior grau 
de polarização do emprego), menos centralizada, mais dis-
persa e mais clusterizada ou aglomerada.

Refira-se, por último, e como sugestão de investigação 
futura, a possibilidade de consideração conjunta de indi-
cadores de dimensão morfológica e dimensão funcional 
de policentrismo. Uma outra alternativa é a utilização, se 
disponíveis, de outras variáveis explicativas do policentris-
mo funcional (por ex., viagens de negócios, e-mails de 
negócios, tráfego ferroviário ou rodoviário de passageiros, 
provisão de serviços avançados de produção, etc.). Por 
fim, uma sugestão em termos de SNA seria a utilização de 
outras medidas de análise e avaliação de redes, como por 
exemplo, a análise de subgrupos ou de n-Cliques.
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